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Prevalência e fatores associados a sintomas ansiosos 
e depressivos em mulheres privadas de liberdade 
em Juiz de Fora-MG, Brasil

Prevalence and factors associated with anxiety and depressive 
symptoms in women deprived of liberty in Juiz de Fora-MG, Brazil

Resumo  Sofrimento psíquico e desenvolvimento 
de transtornos mentais nas prisões são questões 
de saúde pública reconhecidas mundialmente. 
Objetivou-se identificar a prevalência destes sin-
tomas e os fatores associados em 99 mulheres com 
mais de 18 anos de idade, nos regimes provisó-
rio, fechado e semiaberto de Juiz de Fora-MG. 
Trata-se de um estudo transversal, do tipo censo, 
com dados coletados face a face através de ques-
tionário semiestruturado e multidimensional. Os 
desfechos foram avaliados pelo Patient Health 
Questionannaire-4 (PHQ-4). Para a análise de 
associação foi construído um modelo teórico de 
determinação com três blocos hierarquizados. Fo-
ram estimadas razões de prevalência brutas por 
meio do teste Qui-quadrado e ajustadas entre si 
dentro de cada bloco (p≤0,20). Para o modelo 
final de regressão de Poisson com variância ro-
busta foi adotado p≤0,05. A prevalência de sin-
tomas ansiosos e depressivos foi, respectivamente, 
de 75,8% (IC95% 66,1%-83,8%) e 65,7% (IC95% 
55,4%-74,9%). No modelo final, sintomas ansio-
sos associaram-se à presença de sintomas depres-
sivos. Já sintomas depressivos associaram-se à fai-
xa etária de 20 a 29 anos e à presença de sintomas 
ansiosos. Verificou-se prevalência dos desfechos 
em mais da metade das participantes, com desta-
que para interassociação entre eles.
Palavras-chave  Prisões, Mulheres, Inquéritos 
epidemiológicos, Transtornos Mentais 

Abstract  Psychological distress and developing 
mental disorders in prisons are globally recog-
nized public health issues. This study aimed to 
identify the prevalence of these symptoms and as-
sociated factors in 99 women over 18 years of age 
in the provisional, closed, and semi-open regimes 
in Juiz de Fora-MG, Brazil. This cross-sectional 
census study collected data face-to-face through 
a semi-structured and multidimensional ques-
tionnaire. We assessed outcomes using the Pa-
tient Health Questionnaire-4 (PHQ-4). We built 
a theoretical determination model with three 
hierarchical blocks for the association analysis. 
We estimated crude prevalence ratios using the 
chi-square test and adjusted for each other within 
each block (p≤0.20). We adopted p≤0.05 for the 
final Poisson regression model with robust vari-
ance. The prevalence of anxiety and depressive 
symptoms was 75.8% (95%CI 66.1%-83.8%) and 
65.7% (95%CI 55.4%-74.9%), respectively. In the 
final model, anxiety symptoms were associated 
with depressive symptoms. On the other hand, 
depressive symptoms were associated with the 
20-29 years age group and anxiety symptoms. We 
identified a prevalence of the outcomes in more 
than half of the participants, emphasizing the in-
ter-association between them.
Key words  Prisons, Women, Health surveys, 
Mental Disorders 
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Introdução

A privação de liberdade é a estratégia em voga 
pela segurança pública para pessoas condena-
das por determinados tipos de crime. Trata-se 
do isolamento de indivíduos considerados como 
perigosos à sociedade e tem como objetivo o im-
pedimento de novos crimes, com compromisso 
com a reabilitação social das pessoas privadas de 
liberdade (PPL)1. 

Porém, o que se observa hoje nos estabeleci-
mentos penais brasileiros, de maneira geral, é a 
violação aos direitos humanos. As unidades pri-
sionais apresentam superlotação, condições des-
favoráveis de habitação, precariedade dos espa-
ços físicos, insalubridade, baixo acesso a ações de 
saúde, escassez de recursos humanos especializa-
dos e práticas de violências e agressões de ordem 
moral, física e simbólica2-4. 

Há, atualmente, cerca de 11 milhões de pes-
soas em privação de liberdade no mundo, sendo 
que em 2021, 54% de 223 países com informações 
contidas no banco da World Prision Brief5 apre-
sentaram taxa de ocupação superior a 100%. No 
Brasil, até dezembro de 2020, havia mais de 668 
mil pessoas cumprindo pena de privação de liber-
dade, sendo quase 29 mil mulheres (4,29%)6. Se-
gundo os dados de 2017 referentes a população fe-
minina privada de liberdade no país, este ocupava 
a quarta posição em número absoluto e a terceira 
com relação à taxa de aprisionamento, com cres-
cimento exorbitante do encarceramento feminino 
de 656% entre o início dos anos 2000 a 20167. 

Este público é composto majoritariamente 
por mulheres negras, pobres, com baixa qualifi-
cação profissional e desempregadas, provenien-
tes por vezes das periferias das cidades3,8,9. Desde 
antes do cumprimento de pena, estas já eram 
atravessadas por iniquidades que impactavam 
negativamente sua saúde, passível de agravamen-
to durante a passagem pelo sistema prisional, 
passando por dificuldades de acesso e inclusão 
na Rede de Atenção à Saúde (RAS)10 de forma 
satisfatória3. Assim, o conjunto de elementos 
apresentados configura-se como mola propul-
sora para o agravamento de condições de saúde 
preexistentes, como também para o desencadea-
mento de novos problemas.

O sofrimento psíquico e o desenvolvimento 
de transtornos mentais dentro do sistema prisio-
nal são questões de saúde pública reconhecidas 
a nível mundial11. Quando em comparação com 
a população em geral, a população privada de 
liberdade tem pior qualidade da saúde mental e 
piores indicadores referentes a presença de trans-

tornos mentais11,12. Dentre os mais prevalentes 
no público feminino em cumprimento de pena, 
estão os transtornos ansiosos e os transtornos 
depressivos3,9. 

Nos ambientes de privação de liberdade a pre-
valência de depressão pode chegar a ser seis vezes 
maior que na população em geral em países de 
baixa e média renda12. Evidências apontam que 
o cenário é pior para mulheres em comparação 
aos homens3, demarcando a importância de se 
apresentar resultados estratificados por gênero. A 
prevalência de transtornos depressivos em mu-
lheres encarceradas varia de 21% a 59,4%13-16 e a 
de transtornos ansiosos, de 19,1% a 59,4%13,15,17,18. 

O impacto sobre a saúde mental de mulheres 
privadas de liberdade pode prejudicar a vida após 
o cumprimento da pena, com presença de diag-
nóstico de transtorno mental, início ou recidiva 
do hábito de uso de drogas e trauma19,20. Desta-
ca-se que devido à pandemia de COVID-19, o 
sistema prisional ganha novos contornos refe-
rentes ao adoecimento mental, com aumento da 
demanda de atendimento, sofrimento psíquico 
devido aos impactos sociais da doença e fragili-
zação dos vínculos familiares9, potencializando 
as iniquidades em saúde já existentes8,21.

Apesar deste contexto, ainda é escassa a lite-
ratura recente, nos últimos cinco anos, que in-
vestigue exclusivamente a população feminina 
privada de liberdade para os transtornos ansiosos 
ou depressivos12, elencando os fatores associados. 
Já os estudos mistos com PPL publicados, por ve-
zes, não trazem dados discriminados por gênero. 
Um estudo de revisão conduzido por Ribeiro e 
Deus3 aponta para diferenças importantes sobre 
o processo saúde e doença entre mulheres e ho-
mens no contexto em questão.

Frente ao exposto, este estudo se faz essencial, 
pois articula uma potencial lacuna no campo de 
conhecimento ao uso de um instrumento práti-
co, de baixo custo e confiável para o levantamen-
to da prevalência de sintomas ansiosos e depres-
sivos e fatores associados em mulheres privadas 
de liberdade em Juiz de Fora-MG.

Métodos

Trata-se de um estudo epidemiológico de deline-
amento transversal, realizado a partir de um cen-
so realizado com 99 mulheres reclusas, de idade 
mínima de 18 anos, nos regimes provisório, fe-
chado e semiaberto, do Anexo Feminino Eliane 
Betti da Penitenciária José Edson Cavalieri, em 
Juiz de Fora, Minas Gerais, Brasil. 
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O município de Juiz de Fora é integrante da 
região da Zona da Mata Mineira, localizada ao 
sudeste do estado de Minas Gerais. Em 2019, 
apresentou população estimada de mais de 568 
mil habitantes22, sendo que até dezembro do 
mesmo ano, quase 2.500 pessoas encontravam-
se privadas de liberdade (aproximadamente meio 
porcento da população), sendo 5,4% destas pes-
soas do sexo feminino6. 

A cidade é sede da 4ª Região Integrada de 
Segurança Pública (RISP) dentre 17 existentes 
no estado e contempla 86 municípios. Apresenta 
quatro estabelecimentos penais, sendo uma casa 
do albergado, um centro de remanejamento do 
sistema prisional e duas penitenciárias6. Destaca-
se que o município não realizou adesão à Política 
Nacional de Atenção Integral à Saúde das Pes-
soas Privadas de Liberdade no Sistema Prisional 
(PNAISP)23, que reorganiza a assistência às pesso-
as encarceradas e estabelece cada unidade básica 
de saúde prisional com ponto de atenção da Rede 
de Atenção à Saúde. Assim, a atenção básica de 
saúde nas penitenciárias fica sob responsabilida-
de de equipe mínima como prevê o Plano Nacio-
nal de Saúde no Sistema Penitenciário (PNSSP)24. 

Os dados são provenientes do inquérito 
“Condições de vida e de saúde de mulheres pri-
vadas de liberdade em Juiz de Fora-MG”, apro-
vado pela Secretaria de Estado de Administração 
Prisional (Processo SEI 1450.01.0006361/2019-
14), com anuência do diretor geral do estabele-
cimento penal notificado através do Despacho nº 
468/2019/SEAP/SUSEP, e pelo Comitê de Ética 
em Pesquisa da Universidade Federal de Juiz de 
Fora (CEP-UFJF) (Parecer nº 3.294.253). Sendo 
assim, foram seguidas todas as diretrizes que en-
volvem as Resoluções do Conselho Nacional de 
Saúde nº 466/2012 e 510/2016. 

Para a coleta dos dados foi realizada entre-
vista face a face no período de 26 de setembro 
de 2019 a 03 de fevereiro de 2020, nas salas de 
atendimento da unidade prisional, no Núcleo de 
Assistência à Saúde (NAS) e nas dependências de 
uma fábrica de trabalho. As participantes foram 
identificadas por código numérico, mantendo 
sigilo e oferecendo proteção à confidencialida-
de das informações. A amostra inicial partiu de 
uma listagem contendo 134 mulheres. No trans-
correr da pesquisa, mais 16 mulheres tornaram-
se elegíveis ao completarem 30 dias de reclusão, 
totalizando 150 mulheres. Ocorreram 51 perdas 
relacionadas a transferências (4), alvarás (21) e 
interrupção da coleta de dados devido a pande-
mia da COVID-19 (26), perfazendo uma amos-
tra final de 99 participantes. 

O instrumento de coleta de dados utilizado 
na pesquisa foi composto por questões semies-
truturadas, elaboradas a partir do instrumento 
utilizado por Minayo e Constantino2 na pesquisa 
“Estudo das condições de saúde e qualidade de 
vida dos presos e das condições ambientais das 
unidades prisionais do Estado do Rio de Janeiro” 
e por escalas padronizadas.

Os desfechos foram avaliados pelo Patient 
Health Questionannaire-4 (PHQ-4), um instru-
mento com potencial discriminativo, curto e de 
fácil aplicação, validado para detecção de sinto-
mas ansiosos e depressivos e de amplo uso em 
pesquisas científicas25-28. A aplicação e a interpre-
tação dos achados seguiram as recomendações 
da literatura25,26. 

O PHQ-4 é uma escala composta por quatro 
itens referentes às duas últimas semanas: i) Sen-
tir-se nervosa, ansiosa ou muito tensa; ii) Não ser 
capaz de impedir ou de controlar as preocupa-
ções; iii) Pouco interesse ou pouco prazer em fa-
zer as coisas; iv) Se sentir “para baixo”, deprimida 
ou sem perspectiva. Cada item possui resposta 
em escala likert, variando de “nenhuma vez” (es-
core 0) a quase todos os dias (escore 3). Assim, a 
escala tem escore total variando de 0 a 12, com 
recomendação de que escore maior ou igual a 6, 
considera-se presença de sofrimento psíquico 
com risco de adoecimento. Outra forma de se 
interpretar os resultados desta escala é avalian-
do os escores dos dois primeiros itens e dos dois 
últimos, variando de 0 a 6. Neste caso, se houver 
presença de escore maior ou igual a 3, deve-se 
interpretar, respectivamente, como presença de 
sintomas ansiosos e presença de sintomas de-
pressivos25,26. 

As variáveis independentes compuseram um 
modelo teórico de blocos hierarquizados29 que 
foi construído para a análise dos desfechos inves-
tigados. O bloco 1, mais proximal, foi compos-
to pelas variáveis sociodemográficas: idade; cor 
autodeclarada; gênero; situação conjugal; possuir 
filhos; escolaridade; renda mensal antes do apri-
sionamento; e status social subjetivo. O status 
social subjetivo foi aferido pela Escala de Mac 
Arthur de Status Social Subjetivo (SSS), que visa 
avaliar a percepção que um indivíduo tem sobre 
sua posição social30.

O bloco 2 foi composto por variáveis referen-
tes à saúde da mulher privada de liberdade, sub-
dividido em: i) referidas: autopercepção da saú-
de; presença de morbidade; condições de saúde 
tratadas; presença de sintomas ansiosos; presen-
ça de sintomas depressivos; fumante ativa; uso de 
álcool; uso de tabaco; uso de maconha; uso de 



4496
La

ur
in

do
 C

R 
et

 a
l.

remédio para emagrecer e/ou ficar acordada (li-
gada) sem receita médica; uso de tranquilizante 
e/ou ansiolítico e/ou calmante e/ou antidistônico 
sem receita médica; e ii) assistência à saúde: rece-
bimento de assistência à saúde; relato de consulta 
com: médico, psicólogo e assistente social; frequ-
ência de consulta e satisfação com atendimento 
prestado por esses profissionais. 

Já o bloco 3, mais distal, foi composto pelas 
variáveis relacionadas ao encarceramento, divi-
dido em quatro subgrupos. O primeiro subgru-
po conteve variáveis sobre sociabilidade e lazer: 
vínculo familiar; recebimento de visita social; re-
cebimento de visita agendada e íntima; atividade 
de estudo e laboral; participação em celebração 
religiosa; nível de satisfação com o relacionamen-
to com outras detentas e com as agentes; hábito/
costume de: ler, ver tv, praticar esportes, conver-
sar, ficar sozinha, dormir, escrever. O segundo 
conteve variáveis relacionadas às características 
penais: tipo de crime cometido para a sentença 
atual; tempo de encarceramento; sentença rece-
bida; tempo da sentença recebida; regime penal; 
nível de satisfação com: o tamanho e as condi-
ções da cela, com as atividades que desenvolve no 
presídio, com a alimentação oferecida pela uni-
dade, com o transporte (escolta).

Já o terceiro subgrupo conteve variáveis re-
lacionadas ao preconceito e à violência: trata-
mento preconceituoso por outras detentas ou 
pelos funcionários; relato de risco de exposição 
a agressões; relato de ter sofrido agressão/lesão; 
tentativa de suicídio. E o quarto subgrupo con-
teve variáveis sobre as expectativas pós-encarce-
ramento em relação à vida pessoal, familiar, pro-
fissional, padrão de vida, condições de trabalho e 
condições de saúde.

Para a construção do banco de dados, as 
participantes foram identificadas por código nu-
mérico, mantendo sigilo e oferecendo proteção 
à confidencialidade das informações. Os dados 
foram organizados e tratados estatisticamente 
no software IBM Statistical Package for the Social 
Sciences (SPSS) versão 15.0 para Windows.

Na análise descritiva foram estimadas as fre-
quências absoluta e relativa, além de prevalência 
dos desfechos com respectivos intervalos de con-
fiança a 95% (IC95%). Para as variáveis contínu-
as foram calculadas medidas de tendência cen-
tral e dispersão. A associação entre as variáveis 
dependentes e independentes foi avaliada por 
meio da análise de qui-quadrado (χ2) na análise 
bivariada. Para análise multivariada foi realiza-
da regressão de Poisson com variância robusta, 
para verificar as variáveis independentes associa-

das ao desfecho, controladas por possíveis fato-
res de confusão (razão de prevalência ajustada e 
IC95%), tendo como referência o modelo teórico 
de determinação com 3 blocos hierarquizados. 
As variáveis foram primeiramente ajustadas en-
tre si dentro de cada bloco, entrando na regressão 
aquelas que apresentaram valor de p≤0,20, sendo 
então ajustadas ao nível superior ao seu ao nível 
de significância de 5%.

Resultados 

A prevalência de sintomas ansiosos e depressivos 
foi, respectivamente, de 75,8% (IC95% 66,1%-
83,8%) e 65,7% (IC95% 55,4%-74,9%). A amos-
tra foi composta por 99 mulheres com média de 
idade de 33,21 anos (DP±9,26), 74,7% se declara-
ram como negras (pretas e pardas), 61,6% estão 
no estrato de nenhuma escolaridade até ensino 
fundamental incompleto, a maioria (85,9%) re-
latou ter filhos, possuía baixa renda mensal antes 
do encarceramento e pior percepção com relação 
ao status social subjetivo (81,8%). Entre as con-
dições de saúde tratadas no último ano, foram 
relatadas: dengue (8,1%), sífilis (6,1%) e HIV/
AIDS (2,0%); 70,7% relataram uso de tabaco nos 
últimos 30 dias em cumprimento da pena, 4,0% 
maconha, 3,0% álcool e 9,1% o uso de algum me-
dicamento sem prescrição médica. Na Tabela 1 
são apresentadas as características sociodemo-
gráficas, de saúde e de assistência à saúde.

Das participantes, 19,2% negaram manter 
vínculo com a família, 60,6% relataram receber 
algum tipo de visita (social ou agendada), não 
havendo nenhuma que recebesse visita íntima; 
59,6% referiram não trabalhar e 87,9% estuda-
vam durante o período de cumprimento de pena; 
75,8% das participantes relataram participar 
de celebrações religiosas na unidade prisional; 
20,2% informaram possuir relação regular ou 
ruim com outras detentas e 26,3% com as poli-
ciais penais. O maior nível de insatisfação quanto 
às características do encarceramento foi com a 
alimentação da unidade prisional (88,9%); 52,5% 
da amostra cometeu crime relacionado ao tráfi-
co de drogas; 70,7% já haviam sido sentenciadas, 
sendo que 46,5% cumpriam pena no regime fe-
chado (Tabela 2).

Todas referiram sofrer algum tipo de precon-
ceito, seja por outras detentas, seja por funcioná-
rias, além de referirem correr algum tipo de risco 
na unidade prisional. As informações relativas a 
tratamento preconceituoso, exposições a riscos e 
relatos de violência estão na Tabela 3.
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Tabela 1. Características sociodemográficas, de saúde e de assistência à saúde das 99 mulheres privadas de 
liberdade por desfechos investigados. Juiz de Fora-MG, 2021.

Variável
Sintomas ansiosos Sintomas depressivos

Presentes Ausentes Presentes Ausentes
n % n % n % n %

Bloco 1 - Variáveis sociodemográficas
Faixa etária

20 a 29 anos 29 38,7 7 29,2 30 46,2 6 17,6
30 a 59 anos 46 61,3 17 66,7 35 53,8 28 82,4

Cor autodeclarada
Negras 58 77,3 16 33,3 50 23,1 24 70,6
Não negras 17 22,7 8 66,7 15 76,9 10 29,4

Gênero
Cisgênero 70 93,3 21 87,5 62 95,4 29 85,3
Transgênero 1 1,3 2 8,3 1 1,5 2 5,9
Não binário 4 5,3 1 4,2 2 3,1 3 8,8

Situação conjugal
Companheira/casada 40 53,3 11 45,8 35 53,8 16 47,1
Solteira/separada/viúva/outra 35 46,7 13 54,4 30 46,2 18 52,9

Possui filhos
Sim 66 88,0 19 79,2 55 84,6 30 88,2
Não 9 12,0 5 20,8 10 15,4 4 11,8

Escolaridade
Até ensino fundamental incompleto 47 62,7 14 58,3 43 66,2 18 52,9
Ensino fundamental completo até ensino 
médico incompleto

18 24,0 3 12,5 13 20,0 8 23,5

Ensino médio completo ou mais 10 13,3 7 29,2 9 13,8 8 23,5
Renda mensal antes do encarceramento

0 a 1 salário mínimo 50 66,7 16 66,7 43 66,2 23 67,6
>1 a ≤2 salários mínimos 22 29,3 4 16,7 17 26,2 9 26,5
>2 salários mínimos 3 4,0 4 16,7 5 7,7 2 5,9

Status Social Subjetivo
Melhor SSS 12 16,0 6 25,0 14 21,5 4 11,8
Pior SSS 63 84,0 18 75,0 51 78,5 30 88,2

Bloco 2.1 - Variáveis referentes à saúde da mulher privada de liberdade: referidas
Autopercepção da saúde

Boa 45 40,0 23 95,8 38 58,5 30 11,8
Ruim 30 60,0 1 4,1 27 41,5 4 88,2

Morbidade referida
Sim 39 52,0 13 54,0 34 52,3 18 52,9
Não 36 48,0 11 45,8 31 47,7 16 47,1

Fumante ativa
Sim 57 76,0 15 62,5 51 78,5 21 61,8
Não 18 24,0 9 37,5 14 21,5 13 38,2

Presença de sintomas ansiosos
Sim 75 75,8 24 24,2 59 90,8 16 47,1
Não - - - - 6 9,2 18 52,9

Presença de sintomas depressivos
Sim 59 78,7 6 25,0 65 65,7 34 34,3
Não 16 21,3 18 75,0 - - - -

Hanseníase
Sim 0 0,0 0 0,0 0 0,0 0 0,0
Não 75 100,0 24 100,0 65 100,0 34 100,0

continua
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Variável
Sintomas ansiosos Sintomas depressivos

Presentes Ausentes Presentes Ausentes
n % n % n % n %

Leishmaniose
Sim 0 0,0 0 0,0 0 0,0 0 0,0
Não 75 100,0 24 100,0 65 100,0 34 100,0

Dengue
Sim 8 10,7 0 0,0 6 9,2 2 5,9
Não 67 89,3 24 100,0 59 90,8 32 94,1

Tuberculose
Sim 0 0,0 0 0,0 0 0,0 0 0,0
Não 75 100,0 24 100,0 65 100,0 34 100,0

Sífilis
Sim 5 6,7 1 4,2 5 7,7 1 2,9
Não 70 93,3 23 95,8 60 92,3 33 97,1

Gonorreia
Sim 0 0,0 0 0,0 0 0,0 0 0,0
Não 75 100,0 24 100,0 65 100,0 34 100,0

HIV/AIDS
Sim 1 1,3 1 4,2 1 1,5 1 2,9
Não 74 98,7 23 95,8 64 98,5 33 97,1

Uso, nos últimos 30 dias de privação de liberdade, 
de álcool

Sim 3 4,0 0 0,0 2 3,1 1 2,9
Não 72 96,0 24 100,0 63 96,9 33 97,1

Uso, nos últimos 30 dias de privação de liberdade, 
de tabaco

Sim 54 72,0 16 66,7 50 76,9 20 58,8
Não 21 28,0 8 33,3 15 23,1 14 41,2

Uso, nos últimos 30 dias de privação de liberdade, 
de maconha

Sim 4 5,3 0 0,0 3 4,6 1 2,9
Não 71 94,7 24 100,0 62 95,4 33 97,1

Uso, nos últimos 30 dias de privação de liberdade, 
de remédio para emagrecer ou ficar acordado 
(ligado) sem receita médica

Sim 1 1,3 0 0,0 1 1,5 0 0,0
Não 74 98,7 24 100,0 64 98,5 34 100,0

Uso, nos últimos 30 dias de privação de liberdade, 
de tranquilizante, ansiolítico, calmante ou 
antidistônico sem receita médica

Sim 8 10,7 1 4,2 6 9,2 3 8,8
Não 67 89,3 23 95,8 59 90,8 31 91,2

Bloco 2.2 - Variáveis referentes à saúde da mulher privada de liberdade: assistência à saúde
Relato de assistência em saúde

Sim 67 89,3 23 95,8 59 90,8 31 91,2
Não 8 10,7 1 4,2 6 9,2 3 8,8

Consulta com médico no último ano
Sim 70 93,3 23 95,8 60 92,3 33 87,1
Não 5 6,7 1 4,2 5 7,7 1 2,9

Consulta com psicólogo no último ano
Sim 59 78,7 16 66,7 48 73,8 27 79,4
Não 16 21,3 8 33,3 17 26,2 7 20,6

Tabela 1. Características sociodemográficas, de saúde e de assistência à saúde das 99 mulheres privadas de 
liberdade por desfechos investigados. Juiz de Fora-MG, 2021.

continua
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Variável
Sintomas ansiosos Sintomas depressivos

Presentes Ausentes Presentes Ausentes
n % n % n % n %

Consulta com assistente social no último ano
Sim 72 91,7 22 91,7 61 93,8 33 97,1
Não 3 8,3 2 8,3 4 6,2 1 2,9

Nº de consultas com médico no último ano
Nenhuma a duas 42 56,9 7 29,1 34 52,3 15 44,1
Mais que duas 33 44,0 17 70,8 31 47,7 19 55,9

Nº de consultas com psicólogo no último ano
Nenhuma a duas 54 72,0 20 83,3 48 73,8 26 76,5
Mais que duas 21 28,0 4 16,7 17 26,2 8 23,5

Nº de consultas com assistente social no último 
ano

Nenhuma a duas 29 38,7 9 37,5 27 41,5 11 32,4
Mais que duas 46 61,3 15 62,5 38 58,5 23 67,6

Nível de satisfação com consultas com médico
Bom 35 48,6 15 34,8 30 48,3 20 60,6
Regular/Ruim 37 51,4 8 65,2 32 51,6 13 39,4

Nível de satisfação com consultas com psicólogo
Bom 43 72,9 17 89,5 36 73,5 24 82,8
Regular/Ruim 16 27,1 2 10,5 13 26,5 5 17,2

Nível de satisfação com consultas com assistente 
social

Bom 57 78,1 20 87,0 50 79,4 27 81,8
Regular/Ruim 16 21,9 3 13,0 13 20,6 6 18,2

Fonte: Autores.

Tabela 1. Características sociodemográficas, de saúde e de assistência à saúde das 99 mulheres privadas de 
liberdade por desfechos investigados. Juiz de Fora-MG, 2021.

Entre as que possuíam sintomas ansiosos, 
52,0%, 42,7% e 41,3%, respectivamente, avalia-
ram negativamente a expectativa pós-encarcera-
mento em relação ao padrão de vida, às condições 
de trabalho e à vida profissional. Ainda, 30,7%, 
28,0% e 18,7%, respectivamente, avaliaram nega-
tivamente a expectativa pós-encarceramento em 
relação à vida pessoal, às condições de trabalho e 
à vida profissional. Dentre as que apresentaram 
sintomas depressivos, 52,3% avaliaram negati-
vamente a expectativa pós-encarceramento em 
relação ao padrão de vida, 40,0% em relação às 
condições de trabalho, 35,4% em relação à vida 
profissional, 30,8% em relação à vida pessoal, 
27,7% em relação às condições de saúde e 18,5% 
em relação à vida familiar.

Na análise bivariada, a presença de sintomas 
ansiosos esteve associada à autopercepção ruim 
da saúde, ao número de consultas com médico no 
último ano menor que dois, à presença de sinto-
mas depressivos, ao não desempenho de atividade 

laboral e à ausência de satisfação com a escolta/
transporte. Além disso, esteve associada a ser víti-
ma de agressão verbal no último ano, ao relato de 
ter recebido tratamento preconceituoso por fun-
cionárias devido à condição de detenta e por ou-
tras detentas devido à condição social (Tabela 4). 

Já a presença de sintomas depressivos, na 
análise bivariada, esteve associada à faixa etária 
de 20 a 29 anos, à autopercepção ruim da saúde, 
à presença de sintomas ansiosos, ao costume de 
ficar sozinha e à insatisfação com atividades no 
presídio. Além disso, também esteve associada ao 
relato de tratamento preconceituoso por funcio-
nárias devido à condição de detenta e por outras 
detentas devido à condição de detenta, à condi-
ção social e ao crime cometido, e a ter sido vítima 
de agressão verbal no último ano (Tabela 4).

No modelo final da análise multivariada para 
presença de sintomas ansiosos, apenas a presença 
de sintomas depressivos esteve associada (6,42; 
IC95% 1,96-21,06). Já no modelo final da presen-
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ça de sintomas depressivos, estiveram associadas 
a faixa etária de 20 a 29 anos (4,85; IC95% 1,48-

15,87) e a presença de sintomas ansiosos (12,67; 
IC95% 3,92-40,98) (Tabela 5).

Tabela 2. Características relacionadas à sociabilidade, ao lazer e ao encarceramento das 99 mulheres privadas de 
liberdade por desfechos investigados. Juiz de Fora-MG, 2021.

Variável
Sintomas ansiosos Sintomas depressivos

Presentes Ausentes Presentes Ausentes
n % n % n % n %

Bloco 3.1 - Variáveis relacionadas ao encarceramento: sociabilidade e lazer
Vínculo familiar

Mantém vínculo com a família 59 78,7 21 87,5 52 80,0 28 82,4
Não mantém vínculo 16 21,3 3 12,5 13 20,0 6 17,6

Recebe visita social
Sim 44 58,7 16 66,7 42 64,6 18 52,9
Não 31 41,3 8 33,3 23 35,4 16 47,1

Recebe visita agendada
Sim 18 24,0 7 29,2 18 27,7 7 20,6
Não 57 76,0 17 70,8 47 72,3 27 79,4

Nível de satisfação com o relacionamento com outras 
detentas

Bom 57 76,0 22 91,7 49 75,4 30 88,2
Regular/ruim 18 24,0 2 8,3 16 24,6 4 11,8

Nível de satisfação com o relacionamento com as 
policiais penais

Bom 55 73,3 6 25,0 48 73,8 25 73,5
Regular/ruim 20 26,7 18 75,0 17 26,2 9 26,5

Estuda
Sim 9 12,0 3 12,5 8 12,3 4 11,8
Não 66 88,0 21 87,5 57 87,7 30 88,2

Desempenha atividade laboral
Sim 26 34,7 14 58,3 22 66,2 18 52,9
Não 49 65,3 10 41,7 43 33,8 16 47,1

Participa de celebrações religiosas
Sim 60 80,0 9 37,5 50 76,9 25 73,5
Não 15 20,0 15 62,5 15 23,1 9 26,5

Costuma ler
Sim 53 70,7 19 79,2 49 75,4 27 79,4
Não 22 29,3 5 20,8 16 24,6 7 20,6

Costuma ver TV
Sim 66 88,0 21 87,5 59 90,8 28 82,4
Não 9 12,0 3 12,5 6 9,2 6 17,6

Costuma praticar esportes
Sim 12 16,0 6 25,0 10 15,4 8 23,5
Não 63 84,0 18 75,0 55 84,6 26 76,5

Costuma conversar
Sim 65 86,7 23 95,8 57 87,7 31 91,2
Não 10 13,3 1 4,2 8 12,3 3 8,8

Costuma ficar sozinha
Sim 56 74,7 14 58,3 50 76,9 20 58,8
Não 19 25,3 10 41,7 15 23,1 14 41,2

continua
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Variável
Sintomas ansiosos Sintomas depressivos

Presentes Ausentes Presentes Ausentes
n % n % n % n %

Costuma dormir
Sim 71 94,7 22 91,7 62 95,4 31 91,2
Não 4 5,3 2 8,3 3 4,6 3 8,8

Costuma escrever
Sim 53 70,7 19 79,2 45 69,2 27 79,4
Não 22 29,3 5 20,8 20 30,8 7 20,6

Bloco 3.2 - Variáveis relacionadas ao encarceramento: características penais
Tipo de crime cometido

Tráfico de drogas 40 53,3 12 50,0 30 46,2 22 64,7
Outros 35 46,7 12 50,0 35 53,8 12 35,3

Tempo de encarceramento
≤15 meses 42 56,0 11 45.8 36 55,4 17 50,0
>15 meses 33 44,0 13 54,2 29 44,6 17 50,0

Sentença recebida
Sim 54 72,0 16 66,7 45 69,2 25 73,5
Não 21 28,0 8 33,3 20 30,8 9 26,5

Tempo de sentença
≤7 anos 30 60,0 6 37,5 24 57,1 12 50,0
>7 anos 20 40,0 10 62,5 18 42,9 12 50,0

Regime penal
Provisório 21 28,0 8 33,3 20 30,8 9 26,5
Fechado 35 46,7 11 45,8 31 47,7 15 44,1
Semiaberto 19 25,3 5 20,8 14 21,5 10 29,4

Nível de satisfação com as condições e tamanho da 
cela

Bom 39 52,0 17 70,8 33 50,8 23 32,4
Regular/Ruim 36 48,0 7 29,2 32 49,2 11 67,6

Nível de satisfação com atividades no presídio
Bom 43 37,7 18 78,3 36 59,0 25 80,6
Regular/Ruim 26 62,3 5 21,7 25 41,0 6 19,4

Nível de satisfação com alimentação do presídio
Bom 7 9,3 4 16,7 8 12,3 3 8,8
Regular/Ruim 68 90,7 20 83,3 57 87,7 31 91,2

Nível de satisfação com a escolta/transporte
Bom 36 56,3 17 81,0 33 58,9 20 69,0
Regular/Ruim 28 43,8 4 19,0 23 41,1 9 31,0

Fonte: Autores.

Tabela 2. Características relacionadas à sociabilidade, ao lazer e ao encarceramento das 99 mulheres privadas de 
liberdade por desfechos investigados. Juiz de Fora-MG, 2021.

Discussão

Foram evidenciadas altas prevalências de pre-
sença de sintomas ansiosos e presença de sinto-
mas depressivos na população estudada. Pesqui-
sas anteriores encontraram, para a população 
do sexo feminino, prevalência de ansiedade de 
19,1% a 59,4%13,15,18 e prevalência de depressão de 
21,0% a 41,3%13-16. A prevalência de sintomas an-

siosos e depressivos indica risco para desenvol-
vimento de transtorno mental, sendo expressão 
do sofrimento psíquico vivenciado pelas partici-
pantes, podendo estar associado à conjugalidade 
(separações, agressões, traições, desconforto em 
relações sexuais), à maternidade (vínculo fragi-
lizado com filhos, aborto), conflitos familiares 
(abandono por parceira ou parceiro, perda de 
vínculos familiares)31. 
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Tabela 3. Características referentes a tratamento preconceituoso, exposições à riscos e relatos de violência por 99 
mulheres privadas de liberdade por desfechos investigados. Juiz de Fora-MG, 2021.

Variável
Sintomas ansiosos Sintomas depressivos

Presentes Ausentes Presentes Ausentes
n % n % n % n %

Bloco 3.3 - Variáveis relacionadas ao encarceramento: preconceito e violência
Tratamento preconceituoso por funcionárias 
devido à condição de detenta

Sim 35 46,7 5 20,8 32 49,2 8 23,5
Não 40 53,3 19 79,2 33 50,8 26 76,5

Tratamento preconceituoso por funcionárias 
devido à raça/cor

Sim 2 2,7 1 4,2 3 4,6 0 0,0
Não 73 97,3 23 95,8 62 95,4 34 100,0

Tratamento preconceituoso por funcionárias 
devido à condição social

Sim 13 17,3 1 4,2 9 13,8 5 14,7
Não 62 82,7 23 95,8 56 86,2 29 85,3

Tratamento preconceituoso por funcionárias 
devido à orientação sexual

Sim 7 9,3 1 4,2 6 9,2 2 5,9
Não 68 90,7 23 95,8 59 90,8 32 94,1

Tratamento preconceituoso por funcionárias 
devido à crime cometido

Sim 16 21,3 3 12,5 16 24,6 3 8,8
Não 59 78,7 21 87,5 49 75,4 31 91,2

Tratamento preconceituoso por funcionárias 
devido à aparência

Sim 9 12,0 5 20,8 9 13,8 5 14,7
Não 66 88,0 19 79,2 56 86,2 29 85,3

Tratamento preconceituoso por outras detentas 
devido à condição de detenta

Sim 27 36,0 4 16,7 25 38,5 6 17,6
Não 48 64,0 20 83,3 40 61,5 28 82,4

Tratamento preconceituoso por outras detentas 
devido à raça/cor

Sim 5 6,7 0 0,0 5 7,7 0 0,0
Não 70 93,3 24 100,0 60 92,3 34 100,0

Tratamento preconceituoso por outras detentas 
devido à condição social

Sim 24 32,0 2 8,3 22 33,8 4 11,8
Não 51 68,0 22 91,7 43 66,2 30 88,2

Tratamento preconceituoso por outras detentas 
devido à orientação sexual

Sim 13 17,3 3 12,5 14 21,5 2 5,9
Não 62 82,7 21 87,5 51 78,5 32 94,1

Tratamento preconceituoso por outras detentas 
devido à crime cometido

Sim 14 18,7 4 16,7 16 24,6 2 5,9
Não 61 81,3 20 83,3 49 75,4 32 94,1

Tratamento preconceituoso por outras detentas 
devido à aparência

Sim 21 28,0 3 12,5 19 29,2 5 14,7
Não 54 72,0 21 87,5 46 70,8 29 85,3

continua
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Variável
Sintomas ansiosos Sintomas depressivos

Presentes Ausentes Presentes Ausentes
n % n % n % n %

Risco de agressão física
Sim 38 50,7 11 45,8 36 55,4 13 38,2
Não 37 49,3 13 54,2 29 44,6 21 61,8

Risco de violência sexual
Sim 0 0,0 1 4,2 1 1,5 0 0,0
Não 75 100,0 23 95,8 64 98,5 34 100,0

Risco de violência psicológica
Sim 50 66,7 13 54,2 44 67,7 19 55,9
Não 25 33,3 11 45,8 21 32,3 15 44,1

Risco de ferimento por arma branca
Sim 18 24,0 7 29,2 17 26,2 8 23,5
Não 57 76,0 17 70,8 48 73,8 26 76,5

Risco de ferimento por arma de fogo
Sim 14 18,7 6 25,0 13 20,0 7 20,6
Não 61 81,3 18 75,0 52 80,0 27 79,4

Risco de queimadura
Sim 16 21,3 6 25,0 16 24,6 6 17,6
Não 59 78,7 18 75,0 49 75,4 28 82,4

Risco de explosão
Sim 24 32,0 9 37,5 22 33,8 11 32,4
Não 51 68,0 15 62,5 43 66,2 23 67,6

Vítima, no último ano, de agressão física 
Sim 14 18,7 2 8,3 12 18,5 4 11,8
Não 61 81,3 22 91,7 53 81,5 30 88,2

Vítima, no último ano, de agressão verbal
Sim 41 54,7 5 20,8 37 56,9 9 26,5
Não 34 45,3 19 79,2 28 43,1 25 73,5

Vítima, no último ano, de assédio ou agressão 
sexual

Sim 0 0,0 1 4,2 1 1,5 0 0,0
Não 75 100,0 23 95,8 64 98,5 34 100,0

Vítima, no último ano, de queda
Sim 13 17,3 2 8,3 12 18,5 3 8,8
Não 62 82,7 22 91,7 53 81,5 31 91,2

Vítima, no último ano, de tentativa homicídio
Sim 1 1,3 0 0,0 1 1,5 0 0,0
Não 74 98,7 24 100,0 64 98,5 34 100,0

Tentativa de suicídio no último ano
Sim 7 9,3 0 0,0 7 10,8 0 0,0
Não 68 90,7 24 100,0 58 89,2 34 100,0

Fonte: Autores.

Tabela 3. Características referentes a tratamento preconceituoso, exposições à riscos e relatos de violência por 99 
mulheres privadas de liberdade por desfechos investigados. Juiz de Fora-MG, 2021.

As altas prevalências de sintomas ansiosos e 
depressivos no presente estudo podem ser atribuí-
das ao fato de ter sido utilizado um instrumento de 
rastreio e não diagnóstico. É possível que as diver-
gências entre os estudos sejam consequentes do uso 
de diferentes instrumentos de abordagem da ansie-

dade e da depressão, além de características rela-
cionadas aos próprios estabelecimentos nos quais 
foram realizadas as coletas de dados, visto que a 
infraestrutura e o contexto sociocultural estão re-
lacionados com as condições de saúde mental, a 
partir dos determinantes sociais e econômicos32,33. 
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Tabela 4. Razões de prevalência brutas, ajustadas dentro dos blocos hierárquicos e ajustadas no modelo final 
para a presença de sintomas ansiosos em mulheres encarceradas. Juiz de Fora-MG, 2021.

Variável % RP bruta
(IC95%) p*

RP ajustada 
no bloco
(IC95%)

p**
RP ajustada - 
modelo final

(IC95%)
p**

Bloco 2 - Variáveis referentes à saúde da mulher privada de liberdade
Autopercepção da saúde 0,002 0,048 0,071

Boa 66,2 1 1 1
Ruim 96,8 15,33

(1,97-119,67)
8,47

(1,02-70,64)
7,16

(0,84-60,86)
Nº de consultas com médico no 
último ano

0,046 0,046 0,077

>2 66,0 1 1 1
≤2 86,0 3,18

(1,12-9,01)
3,22

(1,02-10,17)
2,88

(0,89-9,34)
Presença de sintomas 
depressivos

<0,001 <0,001 0,002

Não 47,1 1 1 1
Sim 90,8 11,06

(3,77-32,46)
7,47

(2,34-23,87)
6,42

(1,96-21,06)
Bloco 3 - Variáveis relacionadas ao encarceramento
Desempenha atividade laboral 0,069 0,019 0,257

Sim 65,0 1 1 1
Não 83,1 2,64

(1,03-6,76)
4,28

(1,27-14,43)
1,95

(0,62-6,16)
Satisfação com a escolta/
transporte

0,077 0,140 -

Sim 67,9 1 1 -
Não 87,5 3,31

(1,00-10,93)
2,72

(0,72-10,30)
-

Tratamento preconceituoso por 
funcionárias devido à condição 
de detenta

0,045 0,658 -

Não 67,8 1 1 -
Sim 87,5 3,33

(1,12-9,84)
1,43

(0,30-6,88)
-

Tratamento preconceituoso 
por outras detentas devido à 
condição social

0,043 0,044 0,288

Não 69,9 1 1 1
Sim 92,3 5,18

(1,12-23,83)
9,58

(1,06-86,40)
2,51

(0,46-13,71)
Vítima, no último ano, de 
agressão verbal

0,008 0,177 -

Não 64,2 1 1 -
Sim 89,1 4,58

(1,55-13,56)
2,91

(0,62-13,76)
-

RP: Razão de prevalência; IC95%: Intervalo de confiança. *Teste qui-quadrado de Pearson; **Regressão de Poisson com variância 
robusta.

Fonte: Autores.
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Tabela 5. Razões de prevalência brutas, ajustadas dentro dos blocos hierárquicos e ajustadas no modelo final para a 
presença de sintomas depressivos em mulheres encarceradas. Juiz de Fora-MG, 2021.

Variável % RP bruta
(IC95%) p*

RP ajustada 
no bloco
(IC95%)

p**
RP ajustada - 
modelo final

(IC95%)
p**

Bloco 1 - Variáveis sociodemográficas e Status Social Subjetivo
Faixa etária 0,010 - 0,009

30-59 anos 55,6 1 - 1
20-29 anos 83,3 4,00

(1,46-10,96)
- 4,85

(1,48-15,87)
Bloco 2 - Variáveis referentes à saúde da mulher privada de liberdade
Autopercepção da saúde 0,005 0,087 -

Boa 55,9 1 1 -
Ruim 87,1 5,33

(1,68 – 16,90)
2,94

(0,86 - 10,06)
-

Presença de sintomas depressivos < 0,001 <0,001 < 0,001
Não 25,0 1 1 1
Sim 78,7 11,06

(3,78 – 32,46)
8,22

(2,70 - 25,04)
12,67

(3,92 - 40,98)
Bloco 3 - Variáveis relacionadas ao encarceramento
Costuma ficar sozinha 0,100 0,138 -

Sim 51,7 1 1 -
Não 71,4 2,33

(0,95-5,70)
2,15

(0,78-5,91)
-

Satisfação com atividades no presídio 0,066 0,104 -
Sim 59,0 1 1 -
Não 80,6 2,89

(1,04-8,08)
2,58

(0,82-8,07)
-

Tratamento preconceituoso por 
funcionárias devido à condição de 
detenta

0,024 0,393 -

Não 55,9 1 1 -
Sim 80,0 3,15

(1,24-7,99)
1,68

(0,51-5,53)
-

Tratamento preconceituoso por outras 
detentas devido à condição de detenta

0,058 0,997 -

Não 58,8 1 1 -
Sim 80,6 2,92

(1,06-8,04)
1,00

(0,24-4,15)
-

Tratamento preconceituoso por outras 
detentas devido à condição social

0,033 0,219 -

Não 58,9 1 1 -
Sim 84,6 3,84

(1,20-12,28)
2,58

(0,57-11,72)
-

Tratamento preconceituoso por outras 
detentas devido ao crime cometido

0,043 0,405 -

Não 60,5 1 1 -
Sim 88,9 5,22

(1,13-24,27)
2,15

(0,35-13,07)
-

Vítima, no último ano, de agressão verbal 0,008 0,176 -
Não 52,8 1 1 -
Sim 80,4 3,67

(1,48-9,09)
2,23

(0,70-7,10)
-

RP: Razão de prevalência; IC95%: Intervalo de confiança. *Teste qui-quadrado de Pearson; **Regressão de Poisson com variância robusta.

Fonte: Autores.
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No modelo final, a presença de sintomas an-
siosos e a presença de sintomas depressivos es-
tiveram bidirecionalmente associadas. Apesar de 
estudos anteriores terem se debruçado sobre os 
transtornos de ansiedade e depressão, a associa-
ção entre esses sintomas não foi verificada13-18. A 
interassociação encontrada é um indicador im-
portante da multicausalidade desses transtornos 
e também da necessidade de intervenções que 
minimizem a complexidade dos quadros a partir 
do surgimento de qualquer um desses sintomas. 
Caravaca-Sánchez et al.34 ao estudarem 174 mu-
lheres privadas de liberdade de duas penitenciá-
rias da Espanha trazem elementos que colaboram 
para a explicação da associação entre os transtor-
nos, relacionando estados emocionais negativos 
à presença de ansiedade e de depressão. Assim, 
afecções negativas do estado emocional, da capa-
cidade de interação positiva e do afeto – possíveis 
consequências de ambos os transtornos mentais 
–, podem levar ao desenvolvimento de ambos. 

A presença de sintomas depressivos associou-
se à faixa etária mais jovem (20 a 29 anos) no mo-
delo final. Há na literatura achados divergentes 
quanto a relação entre idade e a presença de de-
pressão14,33. Green et al.14 verificaram correlação 
positiva fraca, contudo, cabe reportar que a maio-
ria das participantes relataram a presença de um 
ou mais transtornos mentais (67%) e abuso/de-
pendência de álcool (65%) ou outras drogas (69%). 
Esteban-Febres et al.33 identificaram correlação 
negativa fraca entre sintomas depressivos e a faixa 
etária. As divergências entre os estudos podem ser 
consequência da presença de outras variáveis que 
não observadas relacionadas à idade, como o nível 
dos mecanismos de enfrentamento, que tende a ser 
desenvolvido com o avançar da idade33.

Pesquisa realizada pelo IBOPE Conecta no 
segundo semestre de 2019 com 2 mil brasilei-
ros em diferentes regiões metropolitanas do país 
(Rio de Janeiro, Minas Gerais, Rio Grande do Sul, 
Distrito Federal e Fortaleza) destaca o desconhe-
cimento e a vergonha que o público jovem, prin-
cipalmente entre 18 a 24 anos, tem em relação a 
depressão. Isto corrobora para o cenário da não 
procura por tratamento de forma oportuna35. 
Assim, é possível pensar que a associação entre a 
presença de sintomas depressivos e a faixa etária 
mais jovem encontrada no presente estudo seja 
consequente do desconhecimento e vergonha 
aliados a um quadro prévio que não tenha rece-
bido o tratamento adequado. Segundo Mrejen e 
Rocha36, de cada dez pessoas brasileiras adultas 
diagnosticadas com depressão, sete não recebe-
ram nenhum tratamento.

Maior ocorrência de sintomas ansiosos foi 
observada entre as participantes que receberam 
duas ou menos consultas no último ano. Veri-
fica-se na literatura que o sexo feminino15,36, a 
raça negra e a baixa renda são fatores associados 
com a desigualdade de acesso ao tratamento para 
transtornos mentais36, sendo estas as principais 
características da população estudada, com o 
agravante das iniquidades existentes dentro do 
próprio sistema prisional3. Assim, o cenário en-
contrado pode ser reflexo das desigualdades de 
acesso e fatores relacionados à própria organiza-
ção da assistência à saúde no interior do ambien-
te prisional8,21.

Frequência maior de sintomas depressivos e 
ansiosos foram observadas entre as que referiram 
autopercepção ruim da saúde. A autopercepção 
da saúde é uma avaliação individual, resultante 
das experiências e interpretações próprias. Tra-
ta-se de um potente indicador do estado objetivo 
de saúde de um indivíduo37. Ross et al.38 encon-
traram relação entre pior estado de saúde men-
tal com autopercepção ruim da saúde em uma 
população privada de liberdade mista. Relação 
semelhante foi observada no estudo de Leite et 
al.37 para a população em geral, ao analisar as 
dimensões que compõe o bem-estar psíquico e 
encontrar associação bidimensional positiva com 
a autoavaliação boa da própria saúde. Assim, é 
plausível cogitar uma indissociabilidade entre 
saúde mental e outras dimensões que perfazem 
o construto saúde, sendo que para além do cará-
ter subjetivo, este indicador também é resultado 
de aspectos objetivos, sendo influenciado por 
fatores biológicos, socioeconômicos e de vínculo 
com o serviço37.

Cabe destacar que até o ano de 2020 o mu-
nicípio no qual foi realizado o estudo não havia 
feito adesão à PNAISP, instituída pela Portaria 
Interministerial do Ministério da Saúde e do Mi-
nistério da Justiça (MS/MJ) nº 1/2014, nem pos-
suía equipes habilitadas a ela. Esta política traz 
como marco em relação ao então vigente PNSSP, 
instituído pela Portaria Interministerial do MS/
MJ nº 1.777/2003, a previsão de que as equipes 
de Atenção Primária Prisional estejam inseri-
das e integradas na RAS do município, qualifi-
cando a assistência prestada, além de passar a 
atender à toda a população privada de liberda-
de, não limitando-se mais às pessoas internas às 
penitenciárias, presídios e hospitais de custódia 
e tratamento que já passaram pelo processo de 
julgamento23,24. A assinatura desta política pode-
ria favorecer o acesso a consultas não só médicas, 
como com demais profissionais de saúde, por 
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meio de melhores condições recursos humanos, 
financeiros e maior articulação intersetorial39. 

Tal como identificado previamente por Araú-
jo et al.8 e Ruiz e Abrantes21, permanecem ainda 
iniquidades de acesso inerentes ao sistema prisio-
nal, com impacto negativo sobre a qualidade da 
assistência recebida pela população ali presente, 
configurando-se como uma barreira de acesso. 
Além disso, a integração não satisfatória à RAS já 
foi identificada em outros estudos enquanto fator 
que impacta negativamente a saúde da popula-
ção privada de liberdade3,10, impactando também 
a saúde mental. Cabe destacar que este cenário 
se encontra agravado frente à pandemia da CO-
VID-199, sendo essencial o conhecimento dos fa-
tores associados à presença de sintomas ansiosos 
e depressivos com objetivo de construir estraté-
gias preventivas e de promoção à saúde.

Quanto a situações de violência, seja ela física, 
sexual ou psicológica, estudos prévios já eviden-
ciavam a associação com presença de transtornos 
ansiosos34 e depressivos14-34. Tais achados corrobo-
ram para o entendimento de que a saúde mental 
possui determinantes sociais próprios, capazes de 
impactar negativamente nos indicadores de saúde 
e contribuírem para o sofrimento psíquico e pos-
sível desenvolvimento de transtornos mentais32, 
havendo especificidades para o ambiente do siste-
ma prisional4. Assim, são compreensíveis os resul-
tados encontrados na análise bivariada referentes 
ao recebimento de tratamentos preconceituosos e 
relato de ter sido vítima de agressão verbal.

A presença de sintomas ansiosos foi maior 
entre as que não desempenhavam atividade la-
boral, resultado encontrado em estudo prévio33, 
e entre as que reportaram não satisfação com a 
escolta/transporte. Já a presença de sintomas de-
pressivos esteve mais presente entre as mulheres 
que relataram o costume de ficar sozinha e a insa-
tisfação com atividade no presídio. A compreen-
são desses achados é de suma importância para 
o reconhecimento da necessidade de atividades 
cativantes e integradoras e desenvolvimento de 
estratégias que possibilitem a ocupação do tempo 
de forma qualificada, bem como condições dig-
nas e satisfatórias no processo de deslocamento 
das detentas. Tais elementos contribuem para 
atenuar sentimentos negativos vivenciados por 
estas mulheres, como solidão, angústia, saudade, 
preocupação, irritação, medo e isolamento40, que 
impactam negativamente a saúde mental, ao pas-
so que nos convoca a ter como cerne o entendi-
mento da saúde em seu sentido ampliado.

Os resultados aqui expostos devem ser inter-
pretados dentro do contexto de suas limitações. 
Tratando-se de um estudo transversal, não é 

possível estabelecer causa e efeito entre as asso-
ciações identificadas. Acrescenta-se também que 
apesar do rigor metodológico adotado para re-
dução de vieses e maior fidedignidade dos acha-
dos, o tamanho da amostra pode ter impactado a 
precisão dos resultados, aumentando a probabili-
dade de falsos negativos. Contudo, cabe destacar 
alguns elementos: o estudo oferece uma impor-
tante contribuição por revelar a alta prevalência 
de sintomas ansiosos e depressivos e trata-se de 
uma pesquisa de caráter inédito para o município 
e região. Soma-se, a isto, o fato das dificuldades 
inerentes ao acesso à essa população, sobretudo, 
durante a pandemia da COVID-19. A adoção de 
diferentes instrumentos e critérios distintos para 
rastreio e diagnóstico de ansiedade e depressão 
dificultam a comparação dos resultados41. Além 
disso, com a interrupção da coleta de dados devi-
do à pandemia da COVID-19, uma parte dessas 
mulheres não compuseram a amostra final.

Apesar de os elementos apresentados inci-
direm sobre a possibilidade de generalização e 
comparação dos dados com a literatura, isto não 
reduz a relevância dos achados. Os resultados 
apresentados detêm potencial de impacto social 
devido à escassez de estudos recentes, publicados 
nos últimos cinco anos, que abordem exclusiva-
mente a população feminina privada de liberda-
de, explorando tantas variáveis quanto as aqui 
apresentadas. Entende-se, assim, que estes resul-
tados trazem visibilidade às necessidades da po-
pulação em questão, rompendo com o silencia-
mento que às tangencia, subsidiando elaboração 
de ações, estratégias e políticas públicas.

Conclui-se que a população do estudo apre-
senta altas prevalências de sintomas ansiosos e 
depressivos. Apesar da redução do número de 
fatores associados aos desfechos no modelo final, 
com destaque para a interassociação entre essas, 
é possível verificar que a presença de tais trans-
tornos dialoga com as condições sociodemográ-
ficas, de saúde e de encarceramento. 

Frente a discussão aqui trazida, é possível re-
fletir a respeito da importância não só de refor-
mulação, ampliação e qualificação da assistência 
em saúde prestada, mas também de garantia de 
ações diretamente relacionadas aos determi-
nantes sociais e econômicos da saúde mental da 
população em questão. Assim, deve-se investir 
em estratégias de qualificação do tempo ocioso, 
intervenções para prevenção das situações de 
violência e maior articulação inter e intraseto-
rial para garantir efetividade e continuidade das 
ações iniciadas no estabelecimento penal e que 
não deveriam ser perdidas após o cumprimento 
de pena, com ênfase na promoção à saúde.
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